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CÂMARA MUNICIPAL DE JATAIZINHO
Estado do Paraná


Emenda a Lei Orgânica do Município nº. 001/2.003

	Súmula:
	Modifica, insere e exclui dispositivos à redação da Lei Orgânica Municipal de Jataizinho.


A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAIZINHO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL:

Art. 1º. A Lei Orgânica do Município de Jataizinho passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º. ......................................................................................

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

SEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS

Art. 6º. ........................................................................................

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS COMUNS

Art. 7º. ........................................................................................

SEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS SUPLEMENTARES

Art. 8º. Compete, ainda, ao Município suplementar a legislação federal e a estadual, visando ao exercício de sua autonomia e à consecução do interesse local, especialmente sobre:

I – promoção do ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo, a par de outras limitações urbanísticas gerais;

II – sistema municipal de educação;

III – licitação e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública direta, indireta e fundacional;

IV – defesa e preservação do meio ambiente e conservação do solo;

V – combate a todas as formas de poluição ambiental;

VI – uso e armazenamento de agrotóxicos;

VII – defesa do consumidor;

VIII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

IX – seguridade social.

TÍTULO II

DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º. São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único – É vedada aos poderes municipais a delegação recíproca de atribuições, salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica.

CAPÍTULO II

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta por 09 (nove) Vereadores eleitos para cada legislatura entre cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, por voto direto e secreto.
/

Parágrafo único – Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos.

SEÇÃO II

DA INSTALAÇÃO

Art. 11. No dia 1º. (primeiro) de janeiro do primeiro ano de cada legislatura, às dez horas, em sessão de instalação, sob a presidência do vereador mais idoso dentre os presentes, a Câmara Municipal reunir-se-á para posse de seus membros, que prestarão o seguinte compromisso:

“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO E A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JATAIZINHO, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR COM LEALDADE O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E PELO BEM-ESTAR DE SEU POVO”.

§ 1º. O vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 2º. No ato da posse, os vereadores deverão desincompatibilizar-se, na forma desta lei, e apresentar declaração de seus bens, a qual será renovada ao término do mandato.

Art. 12. .......................................................................................

§ 1º. ............................................................................................

§ 2º.  ...........................................................................................

§ 3º.  ..........................................................................................

§ 4º. Qualquer membro da Mesa poderá ser destituído do cargo, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, quando omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para completar o seu mandato.

Art. 13. Compete à Câmara, com a sanção do Prefeito Municipal, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente as estabelecidas nos artigos 6º, 7º e 8º desta Lei Orgânica.

Art. 14. .......................................................................................

I – ...............................................................................................

II – conceder licença ao Prefeito para afastamento do cargo e para ausentar-se do Município por prazo superior a quinze dias ou do País, por qualquer tempo;

....................................................................................................

VII – dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa da lei
 de fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

VIII – criar comissão parlamentar de inquérito, nos termos desta Lei Orgânica;

IX – julgar anualmente as contas do Município, após parecer prévio do Tribunal do Estado;·
XIX – fixar, observado os limites e critérios previstos na Constituição Federal, em cada legislatura para a subseqüente, até trinta dias antes das eleições municipais, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais.

§ 1º.  ...........................................................................................

§ 2º.  ...........................................................................................

§ 3º. Os subsídios de que trata o inciso XIX do caput deste artigo serão fixados em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória..

§ 4º. Aos Secretários Municipais é garantido o direito às férias remuneradas e ao décimo terceiro, na forma estabelecida para os servidores públicos municipais.

§ 5º. A sessões extraordinárias poderão ser indenizadas, na forma da lei.

....................................................................................................

Art. 17. .......................................................................................
VII – que não tomar posse no prazo previsto no § 1º do artigo 11 desta Lei Orgânica;

§1º.  ............................................................................................

§ 2º. Nos casos dos incisos I, II e III do “caput” deste artigo, a perda do mandato será declarada pela Câmara, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político representado na Câmara, ou por denúncia de qualquer cidadão, assegurada ampla defesa.

§ 3º. Nos casos previstos nos incisos IV, V e VI, VII e VIII do caput deste artigo, a perda do mandato será declara pela Mesa Diretora, de ofício ou mediante provocação de qualquer membro da Câmara ou de partido político nela representado, assegurada ampla defesa.

Art. 18. .......................................................................................
§ 1º.  ...........................................................................................

IV - ..........................................................................................

V – para investidura no cargo de Secretário Municipal.

§ 2º. O suplente será convocado no caso de vaga, de investidura no cargo a que se refere o inciso V e nas licenças com prazo superior a 30 (trinta) dias, devendo tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 3º. Na hipótese prevista no inciso V do “caput” deste artigo, a licença será automática, mediante simples comunicação à Mesa, podendo o Vereador optar pelo subsídio do mandato.

....................................................................................................

Art. 20. .......................................................................................
§ 1º.  ...........................................................................................

§ 2º.  ...........................................................................................

§ 3º. As Comissões Parlamentares de Inquérito,
 que terão poderes de investigação próprios, além de outros previstos no Regimento Interno da Câmara, serão criadas a requerimento de um terço dos Vereadores, independentemente de deliberação do Plenário, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores, ou a outros órgãos competentes para o caso.

§ 4º. A criação de Comissão Parlamentar de Inquérito dependerá de deliberação plenário, se não for determinada pelo terço dos Vereadores.

§ 5º. No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões Parlamentares de Inquérito realizar as diligências que reputarem necessárias, convocar Secretários, Assessores e servidores municipais, tomar o depoimento de quaisquer autoridades municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de repartições públicas e dos órgãos da administração indireta informações e documentos, e transportar-se aos lugares onde se fizer mister sua presença.

§ 6º. Se as medidas previstas no parágrafo anterior não puderem ser cumpridas, as Comissões Parlamentares de Inquérito poderão requerê-las através do Poder Judiciário. 

§ 7º. Os pedidos de informações e documentos necessários à investigação independem de deliberação do Plenário da Câmara, sendo os prazos para o seu fornecimento definidos pela própria Comissão. 

§ 8º. As conclusões das Comissões Parlamentares de Inquérito independem de deliberação do Plenário.

§ 9º. Nos termos do artigo 3º da Lei Federal n.º 1.579, de 18 de março de 1.952, as testemunhas serão intimadas de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal e, em caso de não comparecimento sem motivo justificado, a intimação será solicitada ao juiz criminal da localidade onde residem ou se encontrem, na forma do artigo 218 do Código de Processo Penal.

§ 10. Durante o recesso haverá uma Comissão Representativa da Câmara, eleita na última sessão ordinária da sessão legislativa, com atribuições definidas pelo Regimento, respeitada em sua composição, tanto quanto possível, a proporcionalidade partidária. 

...................................................................................................

Art. 22. .......................................................................................

§ 1º. ............................................................................................

§ 2º. A proposta de emenda à Lei Orgânica será discutida e votada em dois turnos, com intervalo de 10 (dez) dias, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

Art. 23. - .....................................................................................

Parágrafo único – A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara Municipal de projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco por cento do eleitorado municipal, assegurada a defesa da proposição por representante dos autores populares perante às Comissões pelas quais tramitar.

....................................................................................................

Art. 25. .......................................................................................

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvadas as emendas às leis orçamentárias;

....................................................................................................

Art. 29. Os projetos de lei serão deliberados em dois turnos de discussão e votação, considerando-se aprovados se obtiverem, em ambos os turnos, o quorum de votação exigido.

§ 1º. Os projetos de decreto legislativo e de resolução serão deliberados em turno único.

§ 2º. Salvo as exceções previstas nesta Lei Orgânica, as deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta.

Art. 30. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das entidades da administração direta, indireta e fundacional, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelo controle interno de cada Poder, na forma da lei.

Parágrafo único – Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, entidade pública ou privada
 que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 31. .......................................................................................

§ 1º. As contas do Prefeito e as da Câmara serão encaminhadas, conjuntamente, ao Tribunal de Contas do Estado até 15 (quinze) de abril do exercício seguinte, para receber parecer prévio.

§ 2º. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, na Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Art. 32. As contas do Município, com o parecer do Tribunal de Contas, ficarão durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, nos termos da lei.

Art. 33. .......................................................................................

§ 1º.  ...........................................................................................

§ 2º. Se as contas não forem deliberadas no prazo previsto no parágrafo anterior, o Presidente da Câmara convocará sessões extraordinárias até que se ultime a votação, sobrestadas as demais matérias constantes da Ordem do Dia.

Art. 34. Se a decisão da Câmara for pela rejeição das contas, garantir-se-á ao Prefeito responsável amplo direito de defesa, tanto no âmbito da Comissão competente como perante o Plenário.

§ 1º. Rejeitadas as contas, serão elas encaminhadas ao Ministério Público para os devidos fins.

§ 2º. A decisão da Câmara e suas motivações sobre as contas do Município serão devidamente publicadas no órgão oficial do Município.

....................................................................................................

Art. 39. .......................................................................................

§ 2º - revogado

....................................................................................................

Art. 41. O Prefeito não poderá, sem licença da Câmara, ausentar-se do País, por qualquer tempo, ou do Município, quando a ausência exceder a quinze dias, sob pena de perda do mandato.

....................................................................................................

Art. 46. .......................................................................................

XIII – enviar à Câmara os projetos de lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual;

....................................................................................................

XVI - revogado

....................................................................................................

XXXIV – decretar, nos termos da lei, desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social;

....................................................................................................

XXXVI – prover o transporte coletivo urbano e os serviços de transporte individual de passageiros, fixando os locais de estacionamento de veículos e as tarifas respectivas;

XXXVII - fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos e trânsito em condições especiais, bem como a zona de silêncio;

XXXVIII - disciplinar os serviços de carga e descarga, e fixar a tonela​gem permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais;

XXXIX - sinalizar e conservar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como fiscalizar a sua utilização;

XL - quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais, bancários e similares, e as atividades artesanais:

a) conceder ou renovar licença para sua instalação, localiza​ção e funcionamento;

b) revogar as licenças daqueles cujas atividades se tornarem prejudiciais à saúde, à higiene e à segurança, ao meio ambiente, à estética, ao bem-estar, à recreação e ao sossego, ou contrárias aos interesses da coletividade;

c) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem licença ou em desacordo com a lei.

XLI - fiscalizar os serviços concedidos;

XLII - autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de policia municipal;

XLIII - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com a finalidade precípua de prevenir e erradicar moléstias de que sejam portadores ou transmissores;

§ 1º. O Prefeito poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos do “caput” deste artigo, salvo os casos de sua competência institucional.

§ 2º. Os titulares de atribuições designadas terão a responsabilidade plena dos atos que praticaram, respondendo o Prefeito, solidariamente, pelos ilícitos eventualmente cometidos.

....................................................................................................

Art. 49. O Prefeito será julgado:

I – pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns e de responsabilidade;

II – pela Câmara Municipal, nas infrações político administrativas.

Art. 50. São infrações político-administrativas do Prefeito, sujeitas ao julgamento pela Câmara, sancionadas com a cassação do mandato
:

I - impedir o funcionamento regular da Câmara;

II - impedir o exame de documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura Municipal, bem como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão da Câmara, regularmente constituída;

III - desatender, sem motivo justificado, as convocações ou os pedidos de informações da Câmara;

IV - retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa formalidade;

V - deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo e em forma regular, a proposta orçamentária, o plano plurianual e o projeto de lei de diretrizes orçamentárias;

VI - descumprir o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;

VII - praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática;

VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município;

IX – infringir as proibições estabelecidas no artigo 41 desta Lei Orgânica;

 X - proceder de modo incompatível com a dignidade e decoro do cargo.

XI – deixar de fazer o repasse, no prazo legal, dos recursos mensais da Câmara, ou repassá-los a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.

Art. 51. O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por infrações definidas nos incisos do “caput” do artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito:
I - a denúncia escrita da infração poderá ser feita por Vereador, partido político ou qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a indicação das provas;

II - de posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão ordinária ou em sessão extraordinária especialmente convocada, determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento, por voto da maioria simples;

III - decidido o recebimento, na mesma sessão, será constituída Comissão Processante, composta por três Vereadores, sorteados entre os desimpedidos e observada a proporcionalidade partidária;

IV - instalada a Comissão Processante, no prazo máximo de cinco dias contados do recebimento da denúncia, serão eleitos o Presidente e o Relator;

V - recebendo o processo, o Presidente da Comissão notificará o denunciado, com a remessa de cópia da denúncia e documentos que a instruírem, para que, no prazo de dez dias, apresente defesa prévia, por escrito, indique as provas que pretender produzir e arrole testemunhas, até o máximo de dez, podendo a notificação ser feita por edital publicado no órgão oficial do Município;

VI - decorrido o prazo de defesa, a Comissão Processante emitirá parecer dentro de cinco dias, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da denúncia, devendo a decisão, no caso do arquivamento, ser submetida ao Plenário, que prevalecerá mediante a aprovação da maioria absoluta dos membros da Câmara;

VII - se a Comissão ou o Plenário decidirem pelo prosseguimento, o Presidente designará, desde logo, o início da instrução, e determinará os atos, diligências e audiências que se fizerem necessários, para o depoimento do denunciado e inquirição das testemunhas;

VIII - o denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, com antecedência, pelo menos, de vinte e quatro horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências e audiências, bem como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa;

IX - concluída a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado, para razões escritas, no prazo de 5 (cinco) dias, e, após, a Comissão processante emitirá parecer final, pela procedência ou improcedência da acusação, e solicitará ao Presidente da Câmara a convocação de sessão para julgamento. Na sessão de julgamento, o processo será lido, integralmente, salvo decisão em contrário da Câmara e do Prefeito e, a seguir, os Vereadores que o desejarem poderão manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de quinze minutos cada um, e, ao final, o denunciado, ou seu procurador, terá o prazo máximo de duas horas, para produzir sua defesa oral;

X - concluída a defesa, proceder-se-á a tantas votações quantas forem as infrações articuladas na denúncia, em votação nominal, considerando-se afastado, definitivamente, do cargo, o denunciado que for declarado, pelo voto de dois terços pelo menos, dos membros da Câmara, incurso em qualquer das infrações especificadas na denúncia;

XI - concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará imediatamente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação sobre cada infração;

XII - sendo o resultado condenatório, na mesma sessão o Plenário votará, em turno único e sem discussão, projeto de decreto legislativo oficializando a perda de mandato do denunciado;

XIII - se o resultado da votação for absolutório, o presidente determinará o arquivamento do processo;

XIV - o processo, a que se refere este artigo, deverá estar concluído dentro em 90 (noventa) dias, contados da data em que se efetivar a notificação do acusado, sendo o processo arquivado, se esgotado o prazo, sem prejuízo de nova denúncia ainda que sobre os mesmos fatos.

§ 2º. Se o denunciante for Vereador, ficará impedido de votar e de integrar a Comissão Processante, podendo, todavia, praticar todos os atos de acusação.

§ 3º. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência dos atos ao seu substituto legal, aplicando-se o disposto no parágrafo anterior.

....................................................................................................

Art. 53. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes do Município, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III – o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV – durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em Lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

VI – é garantido ao servidor público municipal o direito à livre associação sindical, sendo vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical da categoria;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei federal específica;

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação, por tempo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos municipais e o subsídio dos agentes políticos somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos Membros dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos municipais são irredutíveis, ressalvados os casos previstos na Constituição Federal;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos Municipais, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no Inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas
.

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Público;

XVIII - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à Lei Complementar Federal, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;

XIX – ressalvados os casos especificados na Legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
§ 1º. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2º. A não observância do disposto nos incisos II e III do “caput” deste artigo implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável nos termos da lei.

§ 3º. A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública municipal direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos municipais em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de Governo, observado o disposto no Art. 5º, X e XXXIII, da Constituição Federal;

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo do cargo, emprego ou função na administração pública municipal.

§ 4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.


§ 5º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 6º. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à Lei dispor sobre:

I - o prazo de duração do contrato;

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;

III - a remuneração do pessoal.

§ 7º. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 da Constituição Federal, com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Lei Orgânica, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

....................................................................................................

Art. 57. A publicação das leis e dos atos municipais far-se-á na imprensa oficial do Município ou, se não houver, em órgão de imprensa privada com circulação no Município, escolhido mediante licitação.

....................................................................................................

Art. 61. O Município  instituirá Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos poderes.
 

§ 1º.  ...........................................................................................

§ 2º. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará
:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 3º. O Membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, e os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.

§ 4º. Lei do Município poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos municipais.

§ 5º. Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos.

§ 6º. Lei do Município disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

....................................................................................................

Art. 63. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Município, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
 

§ 1º. Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma do § 3º deste artigo:

I – por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em Lei;

II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

III – voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

 a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;

 b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

§ 2º. Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

§ 3º. Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da Lei, corresponderão à totalidade da remuneração. 

§ 4º. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em Lei Complementar Federal. 

§ 5º. Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, deste artigo, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6º. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Lei Orgânica, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo.

§ 7º. Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3ºdeste artigo.

§ 8º. Os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da Lei.

§ 9º. O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.

§ 10. A Lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.

§ 11. Aplica-se o limite fixado no artigo 53, XI, desta Lei Orgânica, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o Regime Geral de Previdência Social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Lei Orgânica, cargo em comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos municipais titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.

§ 13. Ao servidor público municipal ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.

§ 14. O Município, desde que institua Regime de Previdência complementar para os seus servidores titulares de cargo efetivo, poderá fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o artigo 201, da Constituição Federal.

§ 15. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto no parágrafo anterior poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar.

Art. 64. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.
 

§ 1º. - O servidor público estável só perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da Lei Complementar Federal, assegurada ampla defesa.

§ 2º. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3º. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 4º. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão constituída para essa finalidade.

....................................................................................................

Art. 76. .......................................................................................

§ 1º.  ...........................................................................................

§ 2º. A venda, aos proprietários de imóveis lindeiros, de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultante de obras públicas, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa.

§ 3º. As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas mesmas condições estabelecidas no parágrafo anterior, sejam aproveitáveis ou não.

....................................................................................................

Art. 78. .......................................................................................

§ 1º. A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei e de licitação e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade.

§ 2º. No caso do parágrafo anterior, a licitação poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais ou quando houve interesse público devidamente justificado.

§ 3º. A concessão de uso de bens públicos de uso comum somente será outorgada mediante autorização legislativa.

§ 4º. A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, por decreto, precedido de licitação.

§ 5º. A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por portaria, para atividades ou uso específícos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, salvo quando para o fim de formar canteiro de obra pública, caso em que o prazo corresponderá ao da duração da obra.

....................................................................................................

Art. 86. .......................................................................................

I - ...............................................................................................

II - ..............................................................................................

III - Serviços de Qualquer Natureza, nos termos da legislação federal, exceto os de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações.

....................................................................................................

§ 1º. – Sem prejuízo da progressividade de que trata o § 4º do artigo 182 da Constituição Federal, o Imposto sobre a Propriedade e Territorial urbana poderá:

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

§ 2º - revogado

....................................................................................................

§ 3º.  - ......................................................................................

Art. 89. .......................................................................................

VII – conceder qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária, senão mediante a edição de lei municipal específica;

SEÇÃO II

DAS RECEITAS MUNICIPAIS

Art. 90. A receita do Município constituir-se-á de:

I - arrecadação dos tributos municipais;

II - participação em tributos da União e do Estado, consoante determina a Constituição Federal;

III - recursos resultantes do Fundo de Participação dos Municípios;

IV - utilização de seus bens, serviços e atividades.

....................................................................................................

Art. 99. A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderá exceder os limites estabelecidos em Lei Complementar Federal.

§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

§ 2º. Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base no parágrafo anterior, durante o prazo fixado na Lei Complementar Federal , o Município adotará as seguintes providências:

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis;

§ 3º. Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da Lei Complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.

§ 4º. O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.

§ 5º. O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.

....................................................................................................

Art. 112. A política de desenvolvimento urbano, além do disposto nos artigos 101 a 111, tem como diretrizes:

I – garantia do direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer;

II – gestão democrática da cidade, por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III – estímulo à preservação de áreas periféricas de produção agrícola e pecuária;

IV – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

V – direito de construir submetido à função social da propriedade;

VI – ordenação e controle ao uso do solo urbano, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração de áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambientais;

VII – regularização fundiária de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação econômica da população e as normas ambientais;

VIII – integração e complementariedade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município;

IX – criação e manutenção de parques de especial interesse urbanístico, social, ambiental e de utilização pública;

X – planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município, de modo a evitar e corrigir distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

XI – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município;

XII – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

XIII – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XIV – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XV – audiência do poder público e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforte ou a segurança da população;

XVI – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVII – manutenção de sistema de limpeza urbana, coleta, tratamento e destinação final do lixo;

XX – reserva de áreas urbanas para implantação de projetos de cunho social e ambiental.

 § 1º. - O Município poderá mediante lei específica, em área incluída no Plano Diretor exigir nos termos da Lei Federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subtilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de, sucessivamente:

I - parcelamento ou edificação compulsórias;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação, com pagamento mediante títulos da dívida municipal de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real da indenização e os juros legais.

§ 2º. Lei específica definirá critérios e percentual de terras públicas do Município não utilizadas ou subutilizadas destinadas a assentamentos de população de baixa renda.

§ 3º. Os instrumentos da política urbana são os definidos no Estatuto da Cidade.

....................................................................................................

Art. 128. O Município apoiará e estimulará o cooperativismo.

Art. 129. Fica assegurada a participação das cooperativas nos colegiados de âmbito municipal que tratem de assuntos relacionados às atividades por elas desenvolvidas.

Art. 130. O Município, por lei e ação integrada com a União, o Estado e a sociedade, promoverá a defesa e a conscientização dos direitos do consumidor e adotará medidas de prevenção e de responsabilização por danos a este causados, democratizando a fruição de bens e serviços essenciais.

CAPÍTULO II

DA ORDEM SOCIAL

SEÇÃO I

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 131. A ordem social tem como base o primado do trabalho e como objetivo o bem estar e a justiça social. 

....................................................................................................

Art. 195. .....................................................................................

CAPÍTULO X

DA GUARDA MUNICIPAL

Art. 196. O Município poderá constituir a Guarda Municipal para a proteção de seus bens e serviços, que poderá servir de auxílio aos órgãos de segurança público, no que couber.”

Art. 2º. Ficam revogados, renumerando-se os dispositivos, quando for o caso, o § 2º do art. 39, o inciso XVI do art. 46 e o § 2º do art. 86 desta Lei Orgânica.

Art. 3º. A Mesa da Câmara publicará, mediante impresso encadernado,  a  íntegra da Lei Orgânica do Município, incorporando, em seu texto, as alterações, acréscimos e supressões decorrentes desta Emenda.

Parágrafo Único – Para cumprir o disposto no “caput” deste artigo, fica a Mesa da Câmara autorizada a proceder à redação final do texto, em atendimento às exigências de: 

I – correção gramatical, inclusive adotando-se a terminologia correta, conforme o caso;

II – técnica legislativa, incluindo autorização para:


a) redefinir Capítulos e Seções;


b) renumerar dispositivos;


c) transformar, quando for o caso:


1. incisos em parágrafos ou vice-versa;


2. incisos em alíneas ou vice-versa.

Art. 4º. Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JATAIZINHO, aos treze dias do mês de maio de dois mil e três.

_________________________

-LUIZ CARLOS PINTO BRANDÃO-

Presidente

_________________________

-DIRCEU URBANO PEREIRA-

Vice-Presidente

_________________________

-RUY KAZUO ARAI-

Primeiro Secretário

_________________________

-MARLENE APARECIDA TEODORO-

Segunda Secretária

� Nas competências abria-se um outro Título, sem necessidade.  Abriu-se apenas um novo capítulo, subdividido em três seções, separando as competências.


�  As competências suplementares são as que agora foram colocadas expressamente.


� Foi acrescentado um artigo para definir as competências suplementares, subindo um número até o art. 11. O art. 11 original da LOM foi retirado porque é desnecessário no lugar onde está. Assim, a partir daí a numeração continua a mesma


�Nos termos do art. 29, inciso IV, cabe à LOM fixar o número de Vereadores, respeitados aqueles critérios. A Justiça do Paraná tem entendido – e corretamente – que o número de Vereadores deve ser fixado expressamente pela LOM e não por decreto legislativo. É bom vocês manterem o mesmo número, tendo em vista as discussões judiciais que estão ocorrendo país afora a respeito da questão.Quanto à tal da proporcionalidade, veja-se o que está se falando no âmbito do Ministério Público e do Supremo Tribunal Federal: "Para os Municípios de população de até 1.000.000 de habitantes, parece incontestavelmente razoável o cálculo de proporcionalidade exposto na inicial do caso ora examinado: divide-se a população de 1.000.000 de habitantes em 7 grupos (para obter-se sempre número impar  9, 11, 13, 15, 17, 19 e 21  e evitar-se empate nas votações), chegando-se ao número de vereadores escalonadamente: 1.000.000 : 7 = 142.850, daí concluindo-se que contando o Município com até esse número de habitantes (142.857) pode ele ter apenas 9 vereadores. 


A partir daí, observa-se a multiplicação por 2, 3, 4, 5, 6, 7, conforme a sequência dos grupos já mencionados (142.857 x 2 = 285.714) Os Municípios que contam com uma população superior a 142.857 e até 285.714 podem ter 11 vereadores; os que contam com uma população superior a 285.714, até 3 x 142.857, isto é, 428.571, podem ter 13 vereadores e daí por diante (571.428, 714.285, 857.142 e 1.000.000). �É verdade que outros critérios podem ser utilizados para o estabelecimento da proporcionalidade, seja dividindo a população máxima considerada (1.000.000) pelo número máximo de vereadores (21 vereadores (47.619), seja pelo número total de vereadores, entre máximo e mínimo, isto é, 13 vereadores, contando-se de 9 a 21 (76.923). Em todos os casos, o mínimo populacional, base de cálculo, ultrapassaria 45.000habitantes. Veja o que já decidiu o STF, em medida liminar:


"Agravo de Instrumento. Recurso Extraordinário. Ação Civil Pública. Constituição Federal. Lei Orgânica Municipal. Fixação do número de Vereadores. Autonomia vinculada. Critério constitucional da proporcionalidade (Art. 29. IV da CF/88). Nulidade de norma estabelecida em Lei Orgânica Municipal que fixou o número de Vereadores em desconformidade com o art. 29, IV. "a" da atual Constituição Federal. Clara antijuridicidade das leis orgânicas dos Municípios de (....). Autonomia municipal que deve ser exercida com observância dos parâmetros analíticos estabelecidos no Texto Constitucional vigente" (Proc. nº 310616-3)


Em vista dessas discussões, aconselho que se mantenha o mesmo número de Vereadores, até que essa questão seja definitivamente resolvida pelo Poder Judiciário.





� Os incisos Ia  VI foram retirados, porque não cabe à LOM definir os critérios de elegibilidade, de competência da legislação federal.


� Já que  se está alterando a LOM, sugiro que a posse seja no dia 02 de janeiro, dados os problemas naturais do dia 1º de janeiro.


� Não há essa previsão na LOM.


� É exagero a exigência de licença ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para se ausentar do município.


� A partir da EC nº 19, a criação de cargos na Câmara continua a ser por resolução, mas a fixação da remuneração deve ser por lei, nos termos do inciso X do art. 37 da CF/88.


� A Câmara não pode proceder a tomada de contas do Prefeito sem o parecer prévio do TC. Por isso o inciso foi substituído por outra disposição, mantendo-se a numeração dos incisos.


� O subsídio de todos os agentes políticos, inclusive dos Secretários Municipais, deverão ser fixados antes das eleições,  em parcela única, significando dizer que não poderá haver parte fixa e parte variável (para os Vereadores), sendo vedado o pagamento de  qualquer outra espécie remuneratória, inclusive verba de representação. Embora a atual redação do inciso VI do art. 29 da CF/88 tenha deixado de fazer remissão ao § 4º do art. 39, que veda expressamente a quem receba subsídio o pagamento de quaisquer outras vantagens, o dispositivo continua sendo aplicável aos subsídios dos Vereadores, dado o seu alcance geral.


�  A doutrina tem entendido que, apesar da exigência da chamada parcela única, aos Secretários Municipais continuam sendo devidos o 13º e férias remuneradas, nos mesmos moldes dos servidores municipais. 


� É lógico que a renúncia é causa de extinção do mandato.


� Não estava correta a citação dos casos de cassação. Os demais são de perda do cargo por declaração da Mesa.


� Licença maternidade, tudo bem, mas licença paternidade!.... Reflitam.


� Primeiro, foi acrescentado o inciso V prevendo a hipótese da licença para exercer cargo de Secretário. Segundo, para ocupar cargo em outra esfera de governo não precisa o Vereador se licenciar, mas não pode optar pelo subsídio.


� As Comissões Parlamentares de Inquérito vêm se constituindo num eficaz meio de controle da administração pública. É preciso que a LOM defina  os seus poderes claramente, como está se fazendo, pois o maior entrave para o funcionamento dessas comissões é a falta de normas que lhes garantam maior soberania.  


� Não é só na lei orçamentária anual, mas também no PPA e na LDO.


� A LOM não definia os turnos de votação. Definiu-se a questão e melhorou-se a redação do dispositivo.


� Alteração decorrente da EC nº 19.


� O § 1º original caiu, pois não existe essa modalidade de prestação de contas, sem a participação do Tribunal de Contas.


� Exigência do art. 49 da LRF. Isto significa que o Prefeito deve enviar à Câmara, concomitantemente com o envio ao TC, um exemplar das contas apresentadas. São duas situações: a do § 2º do art. 31  trata das constas que serão encaminhadas ao TC. No art. 32 caput, trata das contas que voltaram do TC.


� O § 2º do art. 32 da LOM dizia que se a Câmara não deliberar as contas no prazo de 60 dias, prevalecerá o parecer do Tribunal de Contas. Como já se falou em nota anterior, se a Constituição não dá ao TC o poder de julgamento sobre as contas, a omissão do Legislativo na sua deliberação dará ao TC um poder de julgamento que não tem, constitucionalmente. Daí a solução sugerida para ao caso.


� O Supremo Tribunal Federal tem anulado decisões da Câmara que rejeitaram contas de Prefeito por não se ter concedido ao Prefeito responsável por elas o direito de defesa. O art. 34 passa a ser seu § 2º.


� Não pode a LOM atribuir ao Juiz uma competência que ele não tem. Nunca ouvi falar de um  caso do tipo no país.


� Não se justifica essa exigência para o vice-prefeito, como já foi falado anteriormente.


� Não há prestação de contas diretamente à Câmara.


� As infrações funcionais do Prefeito constituem-se nas chamadas infrações político-administrativas. Os crimes de responsabilidade do Prefeito são aqueles definidos no art. 1º do DL 201/67, sujeitos ao julgamento pelo Tribunal de Justiça. Conforme reiterada jurisprudência dos Tribunais as infrações político-administrativas e seu processo de julgamento devem estar regulamentadas na LOM:


"DECISAO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTEGRANTES DO ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, EM JULGAR IMPROCEDENTE A PRESENTE ACAO. EMENTA: ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGANICA DO MUNICIPIO. DISPOSITIVOS IMPUGNADOS: ARTIGOS DA LEI QUE REGULAMENTOU O AFASTAMENTO E CASSACAO DO PREFEITO MUNICIPAL. IMPROCEDENCIA. 1. "OS CRIMES DENOMINADOS DE RESPONSABILIDADE NO DECRETO-LEI 201/67 SAO, NA VERDADE, CRIMES COMUNS, AO PASSO QUE AS INFRACOES POLITICO-ADMINISTRATIVAS, NELE DEFINIDAS, NA TRADICAO BRASILEIRA CONSTITUEM CRIMES DE RESPONSABILIDADE." 2. "A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO EQUIVALE A SUA CONSTITUICAO, DEVENDO DISPOR SOBRE SEUS ORGAOS, SUAS ATRIBUICOES E AS RELACOES ENTRE ELES. NELA DEVEM SER TRATADAS AS INFRACOES POLITICO-ADMINISTRATIVAS, DESCABENDO LEI COMPLEMENTA A RESPEITO." 3. COMPETE AO MUNICIPIO DISPOR SOBRE AS INFRACOES POLITICO-ADMINISTRATIVA E O PROCEDIMENTO PERTINENTE PARA APURA-LAS, PORQUE TAL COMPETENCIA DECORRE DE SUA CAPACIDADE DE AUTO-ORGANIZACAO, CUJOS PONTOS BASICOS ESTAO ESTABELECIDOS NO ART. 29, DA CONSTITUICAO FEDERAL, E NO ART. 15, DA CONSTITUICAO ESTADUAL" (ADIn nº 0085437100 - Ac nº 5196).


� Redação inspirada na EC nº 25


� Todo o capítulo foi adaptado à EC (Emenda Constitucional) n° 19. 


� Redação dada à alínea “c” do inc. XVI do art. 37 da CF pela EC nº 34.


� Não sei qual é a realidade daí, mas se o município não tiver imprensa oficial, a publicidade poderá ser feita por órgão de imprensa privado.


� Todo o Capítulo está adaptado às alterações da EC nº 19 e 20, que alteraram os arts. 39, 40 e 41 da Constituição Federal. 


� § 1º do art. 39 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 19, que acabou com o regime jurídico único, inclusive com o princípio da isonomia.


� Este artigo, seus incisos e §§ estão adaptados à Emenda Constitucional nº 20 (reforma da previdência)


� Art. 41 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 19


� Simplesmente houve desdobramento do § 2º, para uma melhor técnica legislativa.


� Desdobrado do § 1º.


� Foi retirado o IVVA (imposto sobre combustível), que não existe mais no âmbito do Município.


� Redação do art. 156, § 1º da CF/88, com a redação dada pela EC nº 29. 


� É melhor deixar esses detalhamentos para o Código Tributário Municipal


� Passa a ser § 2º.


� No município não há isenção em matéria previdenciária, não sendo o caso de previdência dos servidores.


� Não cabe à LOM dispor sobre a repartição federativa das receitas. 


� Adaptado ao art. 169 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 19.


� O art. 112 original foi utilizado para trazer para a LOM as diretrizes gerais estabelecidas no Estatuto da Cidade (Lei 10.257, art. 2º).


� Norma do Estatuto da Cidade.


� Era parágrafo único do art. 112


� A seguridade social como está sendo tratado no art. 131 original está tratando de previdência do setor privado. Por isso, a norma do art. 130 original foi levado para o art. 131, como norma geral da ordem social.


� Não cabe à LOM dispor sobre segurança pública, que é competência do Estado.





